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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1038413-72.2023.8.26.0224, da Comarca de Guarulhos, em que é apelante/apelado 
MUNICÍPIO DE GUARULHOS, é apelado/apelante SOCIEDADE 
BENEFICIENTE MUÇULMANA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso do Município réu e deram provimento em parte ao 
recurso da autora. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1038413-72.2023.8.26.0224

APELANTES E RECIPROCAMENTE APELADOS: MUNICÍPIO 

DE GUARULHOS E SOCIEDADE BENEFICIENTE 

MUÇULMANA

COMARCA: GUARULHOS

VOTO Nº 36676

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA e  ANULATÓRIA.  
Insurgência  das  par tes  em face  da  sentença  que  
ju lgou procedente  em par te  o  pedido .  Alegação  
de  não  ocor rênc ia  de  prescr ição  da  pre tensão  
anula tór ia .  Cabimento ,  em par te .  Ação 
anula tór ia  a ju izada  em 03.08 .2023.  Prescr ição  
que  a lcança  as  cobranças  e fe tuadas  an tes  de  
04 .08 .2018.  Na  ausênc ia  de  comprovação da  
not i f i cação  do  lançamento  deve  preva lecer  a  
da ta  do  venc imento ,  como te rmo in ic ia l  para  a  
contagem do prazo  prescr ic iona l  da  ação .  
Prescr ição  quinquenal  que  a t ingiu  apenas  o  
débi to  cons tante  da  CDA nº  405307/2018,  que  
cons ta  como da ta  do  venc imento  para  o  
pagamento  do  t r ibuto  o  d ia  12 .06 .2018.  Ação 
anula tór ia  cabíve l ,  em de t r imento  da  
obr iga tor iedade  de  promover  ação  de  embargos  
à  execução,  em razão  do  d i spos to  no  a r t igo  5º ,  
XXXV da  Cons t i tu ição  Federa l  e  a r t igo  38  da  
Lei  n º  6 .830/80 .  Declaração  de  imunidade  que  
re t roage  para  a lcançar  o  per íodo de  cobrança  do  
ISSQN,  pois  fo i  comprovado que  a  au tora  faz ia  
jus  ao  reconhec imento  da  imunidade  durante  
esse  per íodo.  Sentença  re formada  em par te .  
Recurso  do  Munic íp io  improvido  e  recurso  da  
au tora ,  provido  em par te .

Vistos.

Tanto o MUNICÍPIO DE GUARULHOS quanto 

a  SOCIEDADE BENEFICIENTE MUÇULMANA ,  in terpuseram os 

respect ivos recursos,  por meio dos quais objet ivam a reforma 

da sentença de f ls.  587/591, que ju lgou procedente em parte o 

pedido para declarar prescr i to o d ire i to de ação referente à 

anulação do débito t r ibutár io consubstanciado nas CDAs nº 

405307/2018 e 97586/2019, bem como atr ibuir  efe i to ex tunc  à 
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decisão de concessão de imunidade t r ibutár ia exarada no PAT 

51.762/2023 e anular os débitos f iscais consubstanciados nas 

CDAs nº 99050/2019, 99950/2019, 239066/2019, 247886/2019, 

84233/2020, 85937/2020, 87726/2020, 88977/2020, 

145401/2021, 341003/2021, 346307/2021 e 347394/2021 .  

Considerando a sucumbência recíproca,  a sentença 

determinou que cada parte arcará com as respect ivas custas e 

despesas processuais,  nos termos do art igo 86,  caput ,  do 

Código de Processo Civi l ,  bem como condenou as partes ao 

pagamento de honorár ios advocatíc ios sucumbencia is da parte 

contrár ia,  os quais f ixo em 10% (dez por cento) do provei to 

econômico obt ido por cada parte,  nos termos do art .  85,  §§ 3º,  

I  e 14 do Código de Processo Civi l .

Em suas razões,  o Municíp io de Guarulhos 

sustenta,  em suma, que a autora,  ora apelada, promoveu ação 

de conhecimento autônoma como indevido sucedâneo de ação 

própria,  cabível  e adequada (embargos à execução f iscal)  para 

desconst i tu ir  crédi tos t r ibutár ios objeto da execução f iscal  

1576240-31.2021.826.0224, com o objet ivo de não oferecer 

garant ia ou real izar depósi to do valor integral  do débito.  Alega 

que a sentença anulou os débitos t r ibutár ios referentes aos 

exercíc ios de 2019/2020 com efei to ex tunc ,  sob o argumento 

de que a decisão que concede a imunidade t r ibutár ia é 

declaratór ia e por isso deve retroagir .  Sustenta que em que 

pese a Jur isprudência do STJ permit i r  o efe i to retroat ivo,  

condic ionou a retroat iv idade somente a part i r  do 

preenchimento dos requis i tos legais.  Alega que, muito embora,  

nos autos de um outro procedimento administrat ivo (PA 

51762/23  f ls .  379/383) tenha sido reconhecida a imunidade 

t r ibutár ia a part i r  da data do requerimento (27/09/2023  

f ls .383),  à refer ida decisão não se pode atr ibuir  o efe i to 

retroat ivo,  uma vez que na data dos fatos geradores,  a autora,  

ora apelada, não cumpria os requis i tos legais para concessão 

da imunidade, conforme expressamente consignado nos autos 

do PA 46689 (f ls .324/327),  daí  porque requer o provimento do 

recurso reformando-se a sentença para afastar o efe i to ex 

tunc da imunidade t r ibutár ia nos termos da sentença, 

confer indo-lhe efe i tos retroat ivos a part i r  da data do 

requerimento (27/09/2023),  invertendo os ônus da 

sucumbência.  Subsid iar iamente,  uma vez defer ido o pedido 
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recursal  pr incipal  (retroat iv idade a part i r  do requerimento em 

27/09/2023),  entende ser necessária a anál ise do pedido do 

Municíp io para formação de l i t isconsórcio at ivo,  pois,  constata-

se que os crédi tos não foram const i tuídos apenas em face da 

apelada, e is que f iguram na qual idade de corresponsáveis 

d iversas pessoas naturais,  as quais,  necessariamente,  

deveriam f igurar no polo at ivo da presente ação, nos termos 

do art igo 114 do Código de Processo Civi l .

A SOCIEDADE BENEFICENTE MUÇULMANA 

 SBM ,  a lega, em síntese,  que a declaração de prescr ição 

fora fundamentada no Decreto n.º 20.910 de 1932, indicando 

que o débito fora const i tuído antes de 04/08/2018. No entanto,  

a CDA 97586/2019, refere-se a débito lançado em 31/08/2018, 

conforme se ver i f ica na CDA (f ls.  69/70).  O presente recurso 

de apelação tem por objeto a reforma da sentença, 

especi f icamente no que tange a declaração de prescr ição ao 

dire i to de ação referente a anulação do débito t r ibutár io de 

ambas as CDAs 405307/2018 e 97586/2019, haja v ista,  a 

inexistência da prescr ição f rente a Ação Anulatór ia 

instrumento de defesa do processo nº 

1576240-31.2021.8.26.0224, correspondente a Execução 

Fiscal  Municipal   a qual fora d istr ibuída em 26/01/2022. 

Alega que o Superior Tr ibunal de Just iça tem entendimento 

segundo o qual t ratando-se de ação anulatór ia em oposição à 

execução f iscal ,  o iníc io do prazo prescr ic ional  é a data da 

proposi tura da demanda execut iva.  Por ta is razões,  entende 

que o termo in ic ia l  da prescr ição não poderia ser anter ior ao 

da proposi tura da refer ida execução, v isto que, é esse o fato 

lesivo com base no qual é promovida a ação anulatór ia,  

ademais,  importa indicar,  que nos autos da Execução Fiscal ,  

sequer se in ic iou o prazo para apresentação dos embargos.  

Requer o provimento do recurso para reformar em parte a 

sentença com o f im de afastar a prescr ição,  ante a 

inexistência de prescr ição,  estendendo-se o efe i to ex-tunc  

atr ibuído a decisão administrat iva que reconheceu a 

imunidade t r ibutár ia em favor da Apelante e 

consequentemente sejam anulados os débitos das CDAs nº 

405307/2018 e 97586/2019.

Contrarrazões da Sociedade Benef icente 
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Mulçumana a f ls .  639/660 .

O Municíp io não apresentou contrarrazões 

( f ls .  661).  

É o re latór io.

Quanto ao recurso da autora

A autora,  ora apelante,  se insurge quanto ao 

reconhecimento da prescr ição em relação aos débitos 

contantes das CDA´s nºs 405307/2018 e 97586/2019 .

E, com razão, em parte.

Em se t ratando de ação anulatór ia de débito 

f iscal ,  apl ica-se o prazo prescr ic ional  de c inco anos previsto 

no Decreto nº 20.910/32 de acordo com o já decid ido pelo 

Superior Tr ibunal de Just iça:

“PROCESSO CIVIL .  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
RECURSO ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO DO 
PRAZO TRIENAL DO ART.  206,  §  3º ,  IV ,  DO CC.  
INAPLICABIL IDADE.  INCIDÊNCIA DO DECRETO 
20.910/32.  PRAZO DE CINCO ANOS.  APLICABIL IDADE.  
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART.  
535 DO CPC.  REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ 
RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA.  MERO 
INCONFORMISMO.  SIMPLES REITERAÇÃO DE 
ARGUMENTOS.  NÃO-CABIMENTO.  1 .  É entendimento  
desta  Corte  que a  prescr ição quinquenal  prevista  no 
ar t .  1º  do  Decreto  20.910/32 deve ser  ap l icada a  todo e  
qualquer  d i re i to  ou ação contra  a  Fazenda Públ ica ,  
se ja  e la  federa l ,  estadual  ou  munic ipal ,  
independentemente da natureza da re lação jur íd ica  
estabelecida ent re  a  Administ ração Públ ica  e  o  
part icu lar .  2 .  A  jur isprudência  desta  Corte  Super ior  é  
pací f ica  no sent ido de que a  red iscussão,  v ia  
embargos de declaração,  de questões de mér i to  já  
resolv idas conf igura  pedido de a l teração do resul tado 
do decisum,  t raduz indo mero inconformismo com o 
teor  da decisão embargada.  Assim,  essas questões 
levantadas não conf iguram as h ipóteses de cabimento  
do recurso  omissão,  contradição ou obscur idade  
del ineadas no ar t .  535 do CPC,  nesses casos,  a  
jur isprudência  desta  Corte  Super ior  é  pací f ica  no 
sent ido de que os embargos não merecem prosperar .  
3 .  Embargos de declaração acolh idos em parte ,  sem a 
concessão de efe i tos in f r ingentes.  (STJ  Edcl  no  

Recurso Especia l  nº  1 .205.626  AC (2010/0151708-1)  -  
gr i famos

Assim, nas ações contra a Fazenda Públ ica,  

o d ire i to pode ser exercido dentro de um quinquênio,  
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observada a data da proposi tura da ação.

No caso concreto,  a ação fo i  proposta em 03 

de agosto de 2023 e,  portanto,  está prescr i ta a pretensão de 

discussão sobre as cobranças efetuadas antes de 04/08/2018, 

quais sejam, as cobranças eferentes às CDAs nº 405307/2018 

e 97586/2019.

Como se vê da CDA nº 405307/2018 (f ls .  68) 

a data do vencimento para o pagamento do t r ibuto era 

12.06.2018.

No entanto,  em relação à CDA nº 97586/2019 

(f ls .  70) o vencimento do débito era 12.08.2018. Portanto,  a 

pretensão anulatór ia quanto a este débito,  ao contrár io do que 

consta na sentença, não fo i  açambarcada pela prescr ição.

Não assiste razão à autora,  ora apelante,  

quando alega que o prazo in ic ia l  da pretensão anulatór ia é o 

lançamento do débito ou a data da proposi tura da ação de 

execução f iscal .

No caso concreto,  a prescr ição quinquenal é 

regida pelo art .  1º do Decreto nº 20.910/1932, apl icando-se o 

entendimento f i rmado no ju lgamento do Tema 229 do Superior 

Tr ibunal de Just iça (pr imeira parte),  segundo a qual “para 

ação declaratór ia de nul idade, conta-se da not i f icação do 

lançamento de of íc io do t r ibuto,  conforme prescr ição 

quinquenal fundada no art .  1º do Decreto 20.910/32” .

No caso concreto,  não há data de not i f icação 

do lançamento,  mas a jur isprudência do Superior Tr ibunal de 

Just iça é f i rme no sent ido de que em caso de autolançamento,  

como na espécie,  o débito é exigível  independentemente de 

not i f icação formal.  Assim, a data do vencimento pode ser 

usada para ver i f icar o termo in ic ia l  da ação anulatór ia.

Em suma: o recurso da autora,  ora apelante,  

merece provimento em parte,  apenas para afastar a prescr ição 

em relação do crédi to referente a CDA nº 97586/2019 .

Quanto ao recurso do Município

A Fazenda Municipal  a lega que a autora,  ora 

apelada, promoveu ação de conhecimento autônoma como 

indevido sucedâneo de ação própria,  cabível  e adequada 
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(embargos à execução f iscal) .

Mas, sem razão.

A autora,  ora apelada, pode promover a ação 

autônoma de conhecimento,  com fundamento no art igo 5º,  

XXXV da Const i tu ição Federal  e art igo 38 da Lei  6.830/80,  não 

sendo os embargos à execução f iscal  o único instrumento 

processual para d iscut i r  débi to t r ibutár io.

O Municíp io,  ora apelante,  se insurge quanto 

aos efe i tos retroat ivos da declaração de imunidade, pois 

entende que a retroat iv idade deve ser a part i r  do requerimento 

da autora,  que se deu em 27/09/2023 .

Não prospera ta l  af i rmação, estando correta 

a sentença quando determina que: “( . . . ) ,  deverá prevalecer o 

entendimento de que a autora preenche os requis i tos do art .  

150,  VI ,  “b” e § 4,  tornando ex tunc  os efe i tos da decisão de 

concessão de imunidade t r ibutár ia profer ida no PAT 

51762/2023” .

No caso concreto,  a autora,  ora apelante,  

comprovou que possuía os requis i tos necessários para a 

concessão da imunidade em período anter ior à cobrança dos 

débitos t r ibutár ios,  sendo reconhecida a sua imunidade no 

PAT 51762/2023 e o Municíp io não t rouxe qualquer e lemento 

nestes autos que inf i rmasse ta l  condição, como lhe incumbia.

Assim, a declaração de imunidade, ao 

contrár io do que pretende o Municíp io,  ora apelante,  at inge o 

período da cobrança de ISSQN dos exercíc ios de 2018 a 2020.

O recurso do Municíp io,  portanto,  não 

merece provimento,  majorada a verba honorár ia que lhe fo i  

imposta na sentença em mais 10% (dez por cento) do provei to 

econômico obt ido pela autora.

Em razão do provimento em parte,  do recurso 

da autora,  ora apelante,  a sentença merece ser reformada em 

parte,  apenas para constar que a prescr ição da pretensão 

anulatór ia a lcançou apenas o débito constante da CDA nº 

405307/2018, permanecendo, no mais,  inal terada, inclusive 

quanto a imposição da sucumbência.

Diante do exposto,  meu voto nega 
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provimento ao recurso do Municíp io réu e dá provimento em 

parte ao recurso da autora,  apenas para reconhecer que a 

prescr ição da pretensão anulatór ia a lcançou somente o débito 

constante da CDA nº 405307/2018, mant ida no mais a 

sentença, com majoração da verba honorár ia em favor do 

patrono da autora.  

REZENDE SILVEIRA
                                         Relator
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